LEI COMPLEMENTAR Nº 993

DE 05 DE ABRIL DE 2018
(Projeto de Lei Complementar nº 05/2016 – Autor: Verador Hugo José Duppre)
DISPÕE SOBRE A REUTILIZAÇÃO DE ALIMENTOS PARA FINS DE DOAÇÃO GRATUITA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 1º de março de 2018 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 993 
Art. 1º Fica permitida a reutilização de alimentos para fins de doação gratuita pelos estabelecimentos comerciais de alimentos e de serviços de alimentação às entidades e organizações de assistência social, públicas e privadas.
§ 1º Na reutilização de alimentos, incluindo-se as sobras, em quaisquer das etapas da produção, deverão ser observadas as Boas Práticas e os Procedimentos Operacionais Padronizados estabelecidos pela legislação sanitária vigente.
§ 2º Para efeitos desta lei complementar, consideram-se:
I – Boas práticas e Procedimentos Operacional Padronizado: procedimentos que devem ser adotados para garantir a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos;
II – estabelecimentos comerciais de alimentos: unidades do comércio varejista e atacadista, cuja atividade predominante é a exposição de alimentos industrializados, produtos hortifrutigranjeiros, carnes e pescados, e alimentos preparados, embalados ou não, para venda direta ao consumidor;
III – serviços de alimentação: empresas comerciais, cuja atividade predominante é a preparação e a oferta de refeições prontas para consumo individual ou coletivo, servidas, principalmente, no mesmo local;
IV – sobras de alimentos: alimentos que não foram distribuídos e que foram conservados adequadamente, incluindo-se aqueles do balcão térmico ou refrigerado, quando se tratar de alimento pronto para o consumo, ficando vedada a reutilização dos restos dos pratos dos consumidores.
Art. 2º O descumprimento do disposto nesta lei complementar sujeitará o infrator à multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), aplicada em dobro em caso de reincidência.
Art. 3º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogando-se a Lei Complentar nº 830, de 10 de abril de 2014.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 05 de abril de 2018.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 05 de abril de 2018. 
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